
 

 
Prefeitura Municipal de Santo André 

Gabinete do Prefeito 
 

 

PC nº 071.06.2025 

 

Santo André, 23 de junho de 2025. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

CARLOS ROBERTO FERREIRA 

Presidente da 

Câmara Municipal de Santo André 

 

 

Assunto: Projeto de Lei Ordinária. 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Temos a honra de submeter à elevada apreciação e deliberação dessa Egrégia 

Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei n° 21, de 23 de junho de 2025, que autoriza o Poder 

Executivo a contratar operação de crédito com o Banco do Brasil S.A., e dá outras providências. 

 

O presente projeto de lei tem por objetivo, através da contratação de operação 

de crédito, executar investimentos em infraestrutura urbana, reforma e modernização de 

equipamentos para as áreas de segurança, cultura e saúde. 

 

O financiamento proposto trará benefícios sociais, ambientais e econômicos de 

longo prazo, promovendo avanços na eficiência urbana, elevando a qualidade de vida da 

população e impulsionando novos vetores de desenvolvimento sustentável. 

 

Cabe destacar que a pretendida operação de crédito, de valor até R$ 

200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), é proveniente do Programa Eficiência Municipal – 

PEM, Modalidade Projetos de Investimentos, oferecido pelo Banco do Brasil, voltada aos 

municípios para apoiar a aquisição de bens e serviços ou financiar projetos de investimentos. 

Trata-se de uma linha de crédito que permite atender a demanda da sociedade por melhorias 

na prestação de serviços e maior eficiência na gestão pública. 
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Por derradeiro, destacamos que a pretendida operação de crédito atende os 

limites fiscais exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.  

 

Neste contexto, considerando o interesse público contido no presente projeto de 

lei, aguarda este Executivo venha essa Colenda Câmara acolher e aprovar a presente 

propositura, convertendo-a em diploma legal, solicitando, para tanto, caráter de urgência nos 

termos dispostos no artigo 45, §1º da Lei Orgânica do Município. 

 

Na oportunidade, renovamos nossos protestos de elevada estima e distinta 

consideração. 

 

Atenciosamente, 
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PROJETO DE LEI Nº 21, DE 23.06.2025 
 
 
AUTORIZA o Poder Executivo a contratar operação de crédito 
com o Banco do Brasil S.A., e dá outras providências.  
 
GILVAN FERREIRA DE SOUZA JÚNIOR, Prefeito do 
Município de Santo André, Estado de São Paulo, no uso e gozo 
de suas atribuições legais, 
 
CONSIDERANDO o que consta dos autos do Processo 
Administrativo nº 11.673/2025, 
 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte lei: 
 
 

Art. 1º Fica o Poder Executivo do Município de Santo André autorizado a contratar 
operação de crédito, junto ao Banco do Brasil S.A., até o valor de R$ 
200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), nos termos da Resolução CMN nº 
4.995, de 24 de março de 2022, e suas alterações, destinadas a investimentos em 
infraestrutura urbana, segurança, cultura e saúde, observada a legislação vigente e, 
em especial, as disposições da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 
2000. 
 
Parágrafo único. Os recursos provenientes da operação de crédito autorizada 
serão obrigatoriamente aplicados na execução dos investimentos previstos no caput 
deste artigo, sendo vedada a sua aplicação em despesas correntes, em 
consonância com o § 1º do art. 35 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de 
maio de 2000.  
 
Art. 2º Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta lei 
deverão ser consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais, nos 
termos do inciso II, § 1º, art. 32, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio 
de 2000 e arts. 42 e 43, inciso IV, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
 
Art. 3º Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar, anualmente, as 
dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos, relativos 
aos contratos de financiamento a que se refere o art. 1º desta lei. 
 
Art. 4º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais, por 
meio de decretos, destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações 
decorrentes da operação de crédito ora autorizada.  
 
Art. 5º Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e demais encargos 
financeiros e despesas da operação de crédito, fica o Banco do Brasil S.A. 
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autorizado a debitar na conta corrente de titularidade do município, a ser indicada no 
contrato, em que são efetuados os créditos dos recursos do município, ou quaisquer 
outras contas, salvo as de destinação específica, mantidas em sua agência, os 
montantes necessários às amortizações e pagamento final da dívida, nos prazos 
contratualmente estipulados. 
 
Parágrafo único. Fica dispensada a emissão da nota de empenho para a realização 
das despesas a que se refere este artigo, nos termos do §1º, do art. 60, da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
 
Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Prefeitura Municipal de Santo André, 23 de junho de 2025. 
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